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E
m 1998, uma comunidade composta 
por 40 mil pessoas que viviam nas 
proximidades de um antigo lixão, em 
Fortaleza, obteve empréstimo de R$ 
2 mil de uma organização não gover-
namental (ONG). As pessoas estavam 
organizando mutirões para construir 
casas e escolas e discutindo formas de 
melhorar a qualidade de vida na região. 

Decidiram, então, aproveitar a mobilização do 
grupo e utilizar o dinheiro para fundar um ban-
co, criando a moeda palma, pareada ao real, pa-
ra ser utilizada por moradores em negócios do 
próprio bairro. O objetivo era incentivar o de-
senvolvimento do comércio local, evitando que 
as pessoas gastassem seus escassos recursos em 
estabelecimentos de outras regiões. Acusado de 
ser uma iniciativa clandestina, o banco Palmas 
chegou a enfrentar processos judiciais do Banco 
Central, antes de ter sua legalidade reconhecida, 
no começo do ano 2000. Inspirado pela institui-
ção cearense, o Brasil conta hoje com 167 bancos 
comunitários, segundo Ariádne Scalfoni Rigo, da 
Escola de Administração da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). 

O Palmas é considerado o primeiro banco co-
munitário do Brasil e foi fundado pelo educador 
popular Joaquim Melo, que vive no bairro, e pela 
Associação dos Moradores do Conjunto Palmei-
ras. “Essas instituições não têm fins lucrativos 
e prestam serviços financeiros solidários, com a 
proposta de fomentar a criação de redes locais de 
produção e consumo, especialmente em territó-
rios de baixa renda”, explica o professor Eduardo 
Diniz, do Centro de Estudos em Microfinanças e 
Inclusão Financeira da Fundação Getulio Vargas 
(Cemif-FGV), que há 20 anos pesquisa o tema. 
Em julho de 2024, Diniz organizou um seminá-
rio na FGV, reunindo pesquisadores brasileiros 
e estrangeiros dedicados a mapear e analisar o 
fenômeno em diferentes partes do mundo. A base 
do funcionamento desses bancos são as moedas 

sociais, que podem ser utilizadas em pagamentos, 
financiar linhas de crédito e custear  benefícios 
sociais (ver infográfico na página 78). Para iniciar 
sua operação, a instituição precisa receber um 
aporte em reais, emitindo o valor equivalente 
em moeda social, que tem circulação restrita nas 
comunidades que a adotam e é aceita como meio 
de pagamento em estabelecimentos cadastrados 
pelo banco comunitário emissor. 

De acordo com Diniz, as instituições financei-
ras devem seguir regras estabelecidas pelo Banco 
Central, entre elas que as moedas sociais tenham 
paridade financeira com o real e o banco conte 
com uma reserva equivalente em seus cofres. 
“Ou seja, todo o valor emitido em moeda social 
precisa contar com um lastro”, reforça. 

Outros serviços prestados pelos bancos envol-
vem empréstimos, em moeda social, a juro zero 
para pessoas que não têm dinheiro para atender 
às suas necessidades básicas, como compra de 
alimentos e remédios. Além disso, as instituições 
ofertam linhas de microcrédito para pequenos 
produtores e comerciantes locais a juros abaixo 
dos valores de mercado. As taxas podem variar 
de 1% a 3% ao mês, sendo que o valor arrecadado 
pelo banco é utilizado para custear suas opera-
ções ou pode retornar ao caixa. “Ao oferecerem 
microcrédito a juros baixos, esses bancos possibi-
litam a abertura de pequenos negócios e a geração 
de trabalho em regiões vulneráveis, contribuin-
do para a descentralização do desenvolvimento 
no Brasil”, avalia o engenheiro Luiz Arthur Silva 
Faria, um dos coordenadores do Observatório de 
Bancos Comunitários e Moedas Sociais Digitais 
e professor da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). “Os comerciantes podem trocar 
moeda social por reais no próprio banco, quan-
do necessário. Essa possibilidade é fundamental 
para garantir a adesão de quem precisa adquirir 
mercadorias fora do bairro”, prossegue Faria, que, 
assim como Diniz, integra a Associação de Pesqui-
sa em Inovação Monetária e Sistemas de Moeda 

Bancos comunitários oferecem alternativas 
financeiras para promover a economia solidária 
em regiões marginalizadas por meio de  
linhas de crédito e moedas atreladas ao real
CHRISTINA QUEIROZ
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Comunitária e Complementar, rede internacional 
de pesquisadores, fundada em 2011.

Joaquim Melo, hoje coordenador institucio-
nal do banco Palmas, recorda que, no início, a 
comunidade do Conjunto Palmeiras morava em 
espaços feitos com caixas de papelão. Diante da-
quela situação precária, as pessoas se uniram 
para organizar mutirões e construir residências, 
escolas e igrejas. Só depois dessa iniciativa é que 
a prefeitura decidiu instalar serviços de sanea-
mento e eletricidade no bairro, o que valorizou 
os imóveis. Com isso, as famílias começaram a 
vender suas casas e a abandonar o lugar, utili-
zando o dinheiro da negociação para pagar dívi-
das ou ter algum alívio financeiro. “Somos uma 
comunidade organizada e, em 1997, começamos 
a pensar em formas de utilizar essa união para 
melhorar a economia local”, lembra Melo. Como 
parte das ações, realizaram uma pesquisa, identi-
ficando que a população do bairro gastava, men-
salmente, cerca de R$ 4 milhões, especialmente 
em itens básicos, como comida e medicação. “No 
entanto, mais de 90% desse valor era utilizado 
em negócios de fora de nosso território. Assim, 
percebemos que a própria comunidade estava se 
empobrecendo ainda mais”, recorda. 

Em seus primeiros anos de atuação, o banco 
Palmas recebeu doações internacionais de ONG 
e instituições como a Universidade de Oxford, 
no Reino Unido. Sua história ganhou um novo 
capítulo quando o governo federal estabeleceu, 

em 2003, a Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (Senaes) no Ministério do Trabalho 
e Emprego, sob a liderança do economista Paul 
Singer (1932-2018), da Faculdade de Economia, 
Administração, Contabilidade e Atuária da Uni-
versidade de São Paulo (FEA-USP) (ver Pesquisa 
FAPESP nº 267). Singer convidou Melo para atuar 
em programas de capacitação do governo, com 
o objetivo de disseminar a experiência do banco 
Palmas pelo Brasil. 

A 
geógrafa Carolina Pupo, que de-
fendeu doutorado em 2021 na USP 
sobre bancos comunitários e moe-
das sociais, conta que, entre 2003 
e 2015, a Senaes lançou editais de 
fomento que resultaram na criação 
de dezenas de novos bancos. “Na-
quele momento, essas organizações 
financeiras solidárias transforma-

ram-se em um dos instrumentos do Estado para 
combater a extrema pobreza”, afirma Pupo, que 
também faz parte do Observatório de Bancos 
Comunitários e Moedas Sociais. Segundo a pes-
quisadora, as organizações locais ampliaram seu 
alcance territorial a partir do momento em que 
foram reconhecidas formalmente por meio de 
políticas públicas do governo federal. 

No início, todas as moedas sociais que cir-
culavam no país eram emitidas em papel, relata 
Rigo, da UFBA. Assim como o real, elas contam 

Pessoas utilizam  
a moeda social para 
comprar produtos  
e serviços em 
estabelecimentos da 
comunidade local que 
são cadastrados pelo 
banco comunitário 

Estabelecimentos 
comerciais e prestadores 
de serviços utilizam  
as moedas sociais para  
dar troco aos clientes  
e comprar produtos 
dentro da comunidade

Circulação da 
moeda social 

na comunidade

Parcelas de 
empréstimos podem 
ser pagas em moeda 
social ou em real

Quando o comércio ou o  
prestador de serviço local 
recebe o pagamento de 
clientes em moeda social, 
tem a opção de trocar  
o valor equivalente  
por real no banco 
comunitário 

FONTE ARIÁDNE SCALFONI RIGO (UFBA)
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com elementos de segurança, entre eles a con-
fecção em papel-moeda, faixa holográfica e nu-
meração seriada. Em 2015, elas começaram a ser 
digitalizadas, a partir da plataforma E-dinheiro 
Brasil, concebida pela Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários, encabeçada por Melo. Com isso, 
os moradores de bairros que abrigam esse tipo 
de instituição se inscrevem na plataforma para 
receber acesso a um aplicativo ou a um cartão 
magnético e, assim, podem comprar nos estabele-
cimentos comerciais credenciados de sua região. 
“As operações realizadas na plataforma E-dinhei-
ro geram pequenas taxas, que são usadas para o 
custeio de seu funcionamento e para alimentar 
os fundos de bancos comunitários”, explica Rigo. 
Em 2016, com a extinção da Senaes, os bancos 
comunitários perderam apoio institucional. Sem 
esse suporte, a manutenção dessas instituições 
passou a depender de parcerias com universidades 
e ONG, e muitas fecharam as portas. 

O
utra iniciativa relacionada às moedas 
sociais são os bancos comunitários 
estabelecidos por prefeituras. Um 
desses exemplos está em Maricá, 
cidade com 200 mil habitantes na 
Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro. Em 2013, a prefeitura do muni-
cípio criou a moeda social mumbuca 
e passou a utilizá-la no pagamento 

de benefícios sociais. De acordo com Diniz, da 
FGV, o projeto começou pequeno e cresceu gra-
dativamente. No final de 2023, 93 mil pessoas de 
baixa renda eram beneficiadas. O programa foi 
impulsionado pelas receitas oriundas de royalties 
de petróleo e pela elaboração do programa Renda 
Básica de Cidadania (RBC), em 2019. O pesquisa-
dor relata que Maricá era uma cidade dormitório, 
com pouca atividade comercial e dependente eco-
nomicamente de centros como Niterói e Rio de 
Janeiro. “A adoção da moeda social movimentou 
a economia local, de forma que, nos últimos cinco 

anos, a quantidade de novos negócios no setor de 
comércio aumentou em cerca de 50%”, afirma. 

Desde 2019, o economista Fábio Domingues 
Waltenberg, coordenador do Centro de Estudos 
sobre Desigualdade e Desenvolvimento da Uni-
versidade Federal Fluminense (UFF), desenvolve 
estudo para medir os impactos das políticas de 
transferência de renda e da moeda social em Ma-
ricá. Por meio de análises quantitativas e entrevis-
tas com cerca de 5 mil pessoas, o estudo identifi-
cou, por exemplo, que os domicílios beneficiários 
do programa RBC aumentaram em 5% o consumo 
de bens e serviços, especialmente a aquisição de 
itens alimentícios e medicamentos, em relação a 
domicílios vulneráveis, porém não beneficiários 
do programa. A pesquisa é financiada pela orga-
nização sem fins lucrativos de pesquisa aplicada 
Jain Family Institute, de Nova York.

Waltenberg pondera, no entanto, que outras 
políticas, para além dos programas de transfe-
rência de renda pagos por meio da moeda social, 
colaboraram com o cenário. “As receitas prove-
nientes da exploração do petróleo ofereceram a 
Maricá uma oportunidade única para implementar 
medidas inovadoras que, no curto prazo, estão 
melhorando a vida das pessoas e atraindo mi-
grantes de outras cidades”, afirma o pesquisador. 
Nesse sentido, ele recorda que o município viu 
sua população aumentar em 55%, entre os Censos 
de 2010 e de 2022. “Sustentar essa bonança no 
médio prazo constitui um desafio, visto que as 
receitas do petróleo só devem estar disponíveis 
por mais 15 anos”, alerta Waltenberg.

Apesar de reconhecer que a moeda social vem 
colaborando com o desenvolvimento socioeco-
nômico de Maricá, o economista Lauro Emilio 
Gonzalez Farias, coordenador do Cemif-FGV, des-
taca que é preciso continuar realizando estudos 
empíricos para identificar a relação de causalida-
de entre a iniciativa e a melhoria nas condições 
econômicas da cidade. “Outro desafio é evitar a 
captura política do projeto”, destaca. 

Moeda social de Maricá 
(acima) contribuiu para 
o desenvolvimento do 
comércio local. Ao lado, 
Joaquim Melo, fundador 
do banco Palmas
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Inspiradas pela experiência de Maricá, 15 pre-
feituras do país vêm investido em medidas simi-
lares, sendo a maioria delas no estado do Rio de 
Janeiro, como Niterói. Em 2021, o município criou 
a moeda social arariboia, que hoje movimenta 
cerca de R$ 19 milhões por mês e é utilizada por 
100 mil pessoas. Atualmente, há um projeto de 
lei em análise na Câmara de Vereadores do Rio 
de Janeiro para implementar a moeda social ca-
rioquinha na capital fluminense. “No caso dos 
bancos de prefeituras, a adesão às moedas sociais 
é mais fácil, porque os comércios que não as acei-
tam ficam de fora de um circuito que movimenta 
milhões de reais”, assinala Waltenberg, ao com-
parar essa experiência com a atuação de bancos 
em comunidades. Já nos bancos em comunidades, 
é preciso realizar um esforço de convencimento 
para que a população adote a moeda social. Para 
isso, alguns comércios, por exemplo, oferecem 
descontos para quem opta por pagar com esse 
tipo de recurso. Pupo reconhece os benefícios 
da moeda social de prefeituras, mas por outro 
lado destaca que a ideia original é, de certa for-
ma, desvirtuada. A pesquisadora considera que 
um dos problemas enfrentados é a entrada de 
grandes estabelecimentos comerciais nesse cir-
cuito. “Com isso, a maior parte do dinheiro pago 
em moeda social deixa de ir para o vendedor do 
bairro e beneficia uma grande rede de supermer-
cados, por exemplo”, critica. 

A
inda em relação aos desafios, Diniz 
aponta a falta de regulamentação 
das moedas sociais, o que limi-
ta a disseminação do modelo por 
mais cidades brasileiras. Essa si-
tuação pode mudar com a possí-
vel aprovação do Projeto de Lei nº 
4.476/2023, atualmente em discus-
são na Câmara dos Deputados, que 

estabelece a definição de moedas sociais e regula 
a sua emissão. De acordo com o pesquisador, o 

projeto já foi aprovado na Comissão de Finan-
ças e Tributação e, agora, está na Comissão de 
Constituição e Justiça.

Além do Brasil, outros países também desen-
volveram modelos de moedas sociais. As primeiras 
do mundo foram a austríaca wrögl e a suíça wir 
(esta ainda circula), criadas como reflexo da cri-
se de 1929. De acordo com Diniz, estima-se que 
há atualmente cerca de 10 mil moedas sociais no 
planeta, sendo que a maioria funciona de forma 
digitalizada. No livro recém-publicado Remaking 
money for a sustainable future (Bristol University 
Press, 2024), inédito no Brasil, a espanhola Es-
ter Barinaga, da Universidade Lund, na Suécia, 
e da Escola de Negócios de Copenhagen, na Di-
namarca, analisa experiências de moedas sociais 
desenvolvidas em diferentes partes da Europa. 
“Na Europa, a criação dessas moedas está, em 
geral, relacionada às crises econômicas. Nessas 
ocasiões, as pessoas buscam meios alternativos 
para garantir sua subsistência”, conta a pesqui-
sadora, formada em administração de empresas, 
em entrevista a revista Pesquisa FAPESP. 

Um dos casos analisados por Barinaga no livro 
é a moeda vilawatt, pareada com o euro e elabo-
rada pela prefeitura da cidade de Viladecans, na 
Espanha, com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida dos moradores e fomentar o desenvol-
vimento de novos modelos energéticos. Assim, 
donos de casas e edifícios antigos que enfren-
tam problemas com calefação e falta de eficiência 
energética recebem subsídios, em moeda social, 
para realizar melhorias nos imóveis, entre elas 
a troca de janelas e a instalação de sistemas de 
aquecimento sustentáveis, como painéis solares. 
“Esses materiais são adquiridos de comerciantes 
locais que aceitam a moeda vilawatt, fortalecendo 
a economia da região”, comenta Barinaga. Além 
disso, taxas municipais podem ser pagas com a 
moeda social, incentivando sua circulação na ci-
dade em maior escala do que o euro, que tende a 
ser economizado para gastos em grandes centros 
urbanos, como Barcelona.

No Brasil, os bancos comunitários e as moe-
das sociais devem ganhar um novo impulso com 
a recriação da Senaes pelo governo federal, em 
2023. Fernando Zamban, da Secretaria Nacional 
de Economia Popular e Solidária do Ministério do 
Trabalho e Emprego, afirma que a proposta, agora, 
é implementar um sistema nacional de finanças 
solidárias, que terá os bancos comunitários como 
uma de suas estratégias principais. “Além disso, 
também estamos estudando formas de viabilizar 
o pagamento de benefícios sociais por meio de 
moedas comunitárias”, finaliza Zamban. l
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Os artigos científicos e o livro consultados para esta repor-
tagem estão listados na versão on-line.

Prefeitura de 
Viladecans,  
na Espanha, criou 
iniciativa para  
fomentar novos  
modelos energéticos


